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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 33ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data:  31 de agosto de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto (substituindo a Conselheira Drª. Janeide Oliveira de Lima), Valdir Barbosa Júnior (substituindo a Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte Carvalho), José Lopes de Oliveira Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Lúcia de Assis, José Elias Dubard de Moura Rocha e Sílvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda que se encontra em viagem institucional, da Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte Carvalho que se encontra de férias e da Conselheira Drª. Janeide Oliveira de Lima que se encontra de licença. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, saldou o Dr. Roberto Brayner e registrou a satisfação de tê-lo, na qualidade de Presidente da Associação, durante os trabalhos deste Colegiado. Continuando, registrou a presença dos aprovados no Concurso para Promotor de Justiça, que se revezam nas reuniões deste Conselho Superior, pelo qual deseja boas vindas. O Conselheiro Dr. José Lopes informou que o CAOP Sonegação Fiscal conseguiu a recuperação tributária de mais de R$ 38 milhões nesta semana. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, trouxe preocupação quanto à aplicação da recomendação do CNMP para implantação do serviço de prontidão. Continuando, registrou o estudo da execução orçamentária do Ministério Público de Pernambuco feito pelos concursados, o qual concluiu que, mesmo com a concessão dos reajustes previstos, seria possível a nomeação de mais 26 (vinte e seis) novos Promotores de Justiça ainda neste ano. Por fim, registrou pleito para estabelecimento de cotas na seleção dos estagiários do Ministério Público. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que o primeiro item está em discussão no Colégio de Procuradores de Justiça, sob a relatoria da Drª. Izabel Cristina. Com relação ao segundo item, a Corregedoria faz votos que todos sejam nomeados o mais rápido possível, inclusive, tem uma reunião marcada, a pedidos dos concursados, no dia seguinte. Em relação ao terceiro item, como não é de atribuição do Conselho, o Colegiado pode encaminhar o pleito, de que estude a inclusão das cotas nos editais, para a Escola Superior, inclusive, o Dr. Sílvio Tavares pode ajudar na elaboração do ofício, tendo em vista que já fez parte da sua direção. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis disse que recebeu da Drª. Izabel Cristina minuta de Resolução com a proposta de implantação da prontidão, inclusive, para o segundo grau, mas não conseguiu identificar um caso concreto de aplicação dessa e por isso concorda com o Presidente da AMPPE de que é preciso decidir se se aplica ao caso. O Conselheiro Dr. José Elias concordou com a Drª. Lúcia de Assis e alertou para a necessidade de estudar a viabilidade da implantação de qualquer medida. Continuando, adiantou que votará contrário a implantação da prontidão no Ministério Público de Pernambuco, contanto que seja comunicado porque não se está fazendo, pois não entende que seria viável para a Instituição. Com relação ao pleito dos concursados, feito com base no estudo da execução orçamentária do Ministério Público, registrou que é preciso que seja observada também a questão vencimental dos servidores, cujo sindicato distribuiu correspondência aos Conselheiros pleiteando a reposição salarial, o que não foi feito. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou que o estudo dos concursados contempla o reajuste integral previsto para os servidores na lei orçamentária. O Conselheiro Dr. José Elias, diante dessa consideração, parabenizou a iniciativa e registrou que é preciso que o Ministério Público reveja a política salarial adotada, como a concessão de auxílio moradia, pois isso viabilizaria a convocação de mais Promotores de Justiça e a conseqüente distribuição dos trabalhos e aumento da qualidade de vida para todos. Continuando, parabenizou o Conselheiro Dr. José Lopes pelo trabalho que propiciou a recuperação de quase R$ 40 milhões para o Estado de Pernambuco. O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda indagou o Representante da AMPPE quanto à proposta de prontidão e o Juizado do Torcedor. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, disse não entender necessário. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 32ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitas as alterações solicitadas, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III - Apresentação e Apreciação da Lista de Antiguidade: Colocado em apreciação, o Colegiado, à unanimidade, APROVOU A LISTA DE ANTIGUIDADE, DETERMINANDO A SUA PUBLICAÇÃO, BEM COMO QUE A SECRETARIA, QUANDO DO JULGAMENTO DE EDITAIS DE PROMOÇÃO E REMOÇÃO, TENHA O CUIDADO DE AFERIR O TEMPO REAL DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, SUGERIU QUE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA PROCUREM DEIXAR ATUALIZADOS OS RESPECTIVOS TEMPOS DE SERVIÇO, MEDIANTE A SOLICITAÇÃO DAS AVERBAÇÕES. III - Comunicações Diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7117926, Doc. 7131257, Auto 2015/2051461, Doc. 7159007, Doc. 6983450, Doc. 6983511, Doc. 6983544, Doc. 6983570, Doc. 6983738, Doc. 7129903, Doc. 7129912, Doc. 7129922, Doc. 7129932, Doc. 7129938, Doc. 7129943, Doc. 7116498, Doc. 6699328 e Doc. 7131531. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7143908, Doc. 7147189, Doc. 7141784, Doc. 7141808, Doc. 7073021, Doc. 7079870, Doc. 7055349, Doc. 6997410, Doc. 7009311, Doc. 7024029, Doc. 7024117, Doc. 7024754, Doc. 7024778, Doc. 7018709, Doc. 7018661, Doc. 7033017, Doc. 7018592, Doc. 7062639, Doc. 7055332, Doc. 7076171, Doc. 7069863, Doc. 7069804 e Doc. 4222759. III.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 6689292, Doc. 6684997, Doc. 6691615, Doc. 6691537, Doc. 6691018, Doc. 6691243, Doc. 6574005, Doc. 6691422,  Doc. 6685279, Doc. 6689263, Doc. 6694599, Doc. 6694547, Auto 2013/1098611, Auto 2012/869558, Auto 2012/793422, Auto 2011/561643, Doc. 6709779, Doc. 6705923, Doc. 6696304, Doc. 6709722, Doc. 6681540, Auto 2012/729747, Auto 2014/1593218, Doc. 6710715, Auto 2012/845994, Doc. 6983322, Doc. 7088604, Doc. 7084446, Doc. 7086027, Doc. 7054672, Doc. 7037642, Doc. 7006622, Doc. 7006689, Doc. 7081850, Doc. 7052140, Doc. 7052280, Doc. 7048274, Doc. 7052497, Doc. 7048399, Doc. 7053028, Doc. 7063795, Doc. 7052636 Doc. 7052160, Doc. 7050108, Doc. 7054171, Doc. 7050289, Doc. 7067069, Doc. 7050366, Doc. 7050315, Doc. 7049892, Doc. 7050192, Doc. 7050237, Doc. 3895913, Doc. 7025787, Doc. 7025690, Doc. 7025490, Doc. 7047983,Doc. 7047030, Doc. 7047108, Doc. 7046266, Doc. 7052580, Doc. 7052630, Doc. 7052564, Doc. 7076308, Doc. 7058121, Doc. 7064071, Doc. 7069416, Doc. 7064802, Doc. 7069180, Doc. 7064847, Doc. 7086590, Doc. 7069188, Doc. 7064169, Doc. 7064837, Doc. 7065430, Doc. 7065337, Doc. 7065273, Doc. 7065201, Doc. 7065118, Doc. 7065564, Doc. 7065441, Doc. 7092530, Doc. 7098386, Doc. 7093820, Doc. 7092402, Doc. 7092556, Doc. 7092494, Doc. 7092787, Doc. 7092663, Doc. 7066645, Doc. 7093829, Doc. 4222759, Doc. 7073597, Doc. 7070385, Doc. 7070525, Doc. 7106171, Doc. 7106247, Doc. 7106200, Doc. 7106141, Doc. 7116116, Doc. 7111019, Doc. 7110963, Doc. 7116018, Doc. 7098427, Doc. 6602492, Doc. 6607987, Doc. 6348521, Doc. 6574561, Doc. 6574782, Doc. 3823155, SIIG n° 0010532-2/2016, Doc. 6598982, Doc. 6599023, Doc. 6599038, Doc. 3765057, Doc. 7110963, Doc. 6598841, Doc. 6598787, Auto 2013/1246385, Doc. 6994683, Doc. 7030726, Doc. 7040148, Doc. 7008880, Doc. 7009295, Doc. 7030781, Doc. 7030841, Doc. 7030891, Doc. 7019378, Doc. 7019455 e Doc. 7019243. III.IV – Recomendação: Doc. 6983341 e Doc. 6983388. III.V – Declínio de Atribuição: Doc. 6585082. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV – Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2012/704231, 2012/761313, 2012/950440, 2015/1995804, 2015/2073190, 2014/1687015, 2015/1909016, 2016/2214201, 2013/1163280 e 2015/2152978, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2015/1827193 e 2015/1832734, relatando e votando pela REJEIÇÃO DO ARQUIVAMENTO, PARA QUE RETORNE OS AUTOS A FIM DE QUE PROCEDA COM A REQUISIÇÃO DE PERÍCIA A CMTI SOBRE O OBJETO DA INVESTIGAÇÃO, POIS NÃO SE PODE ARQUIVAR PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO EM FACE DA IMPOSSIBILIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL, BEM COMO NÃO PARECE CABER A SECRETARIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ACERTAR COM ÓRGÃO QUE DETÉM O CONHECIMENTO TECNOLÓGICO PARA EMITIR PARECER NO SENTIDO DE QUE ISSO ESTÁ FORA DE SUA ATRIBUIÇÃO, JÁ QUE NÃO SE TRATA DESSA, ATRIBUIÇÃO, MAS SIM DE REQUISIÇÃO, COMO SE FAZ A QUALQUER ÓRGÃO EXTERNO PARA INSTRUÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NOS 2015/1827193 e 2015/1832734 nos termos do voto do relator. 2015/2004595, 2011/85746, 2014/1428109, 2014/1705494, 2011/19930, 2014/1705201, 2014/1605156, 2011/36906, 2012/878530, 2015/2030961 e 2012/884310, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2014/1521835, 2014/1704229, 2014/1713891, 2015/1795905, 2014/1694102 e 2014/1585925, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2014/1768742, 2015/1892575 e 2015/2036302, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda trouxe o(s) processo(s): 2009/54767, 2012/716871, 2013/993932, 2013/1055533, 2013/1311690, 2014/1518068, 2015/1927963, 2015/1972293, 2015/2066055 e 2016/2308504, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 2013/1194277, 2014/1784809, 2013/1021808, 2011/24299, 2013/1079120, 2012/878974, 2012/830171, 2009/71958, 2013/1138791 e 2014/1439823, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2294644, 2016/2294641, 2016/2294635, 2015/1853757, 2015/1996876, 2014/1749459, 2014/1640296, 2012/717262, 2012/745919, 2015/1860140, 2015/1943878, 2015/1801197, 2012/729518, 2012/940948 e 2015/1951530, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2015/2114745, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA PARA QUE SEJA NOTIFICADO O CONSELHO TUTELAR LOCAL ACERCA DO PARADEIRO DA MENOR. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2015/2114745 nos termos do voto do relator. 2015/2122074, 2015/1842434, 2015/2014322, 2015/1836599, 2015/1929380, 2012/919939, 2015/2065730, 2015/1956337 e 2013/1348380, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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